Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979

Altera e complementa dispositivos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979.
Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Decreta:
Art. 1º - O artigo 11 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar, suprimido o seu parágrafo único, 'com a seguinte redação:

“Art. 11 - Os locais de reunião deverão ser vistoriados duas vezes por ano pela fiscalização municipal, para verificação de suas condições de estabilidade e segurança, bem como para fins de expedição e revalidação do "Alvará de Funcionamento."

Art. 2º - O artigo 12 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 
12 - Após realização das vistorias, deverá o termo de ocorrência informar se o local de reunião vistoriado mantém ou não condições adequadas de estabilidade e segurança para fins de funcionamento e utilização pelo público.

Parágrafo único - Se o local de reunião mantiver condições 
adequadas de estabilidade e segurança será expedido um certificado de vistoria."

Art. 3º - O Capítulo IV e respectivos artigos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passam a vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO IV - DA REVALIDAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Art. 16 - O prazo de validade do "Alvará de Funcionamento” é de 1 (um) ano, a contar da data de sua expedição.

Art. 17 - Os responsáveis legais pelo funcionamento dos locais de reunião deverão solicitar a revalidação do “Alvará de Funcionamento" mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes docurnentos:

I - Laudo Técnico referente à estabilidade e à segurança da edificação e respectivos equipamentos;

II – Certificado de Vistoria Anual, expedido peIa Polícia Militar do Estado de São Paulo - Corpo de Bombeiros;

III - Cópia da ficha de inscrição – FI., no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM.;
IV – Documento comprobatório do pagamento da taxa de licença para localização, funcionamento e instalação.

Art. 18 – Para apreciação do pedido de revalidação do "AIvará de Funcionamento" aplicam-se as disposições pertinentes previstas neste decreto.
Art. 19 - Se o local de reunião mantiver condições adequadas de estabilidade e segurança, será revalidado o “Alvará de Funcionamento", mediante a expedição do Certificado de Vistoria.”
Art. 4º - O inciso I do artigo 20 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a ter a seguinte redação:
" I - Receber os pedidos de licenciamento, bem como os de revalidação do "Alvará de Funcionamento".”

Art. 5º - O inciso II do artigo 20 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a ter a seguinte redação:

"II - Expedir o "Alvará de Funcionamento", após a aprovação do laudo de estabilidade e segurança pelo Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEHAB, bem como os certificados de vistoria.”

Art. 6º - O artigo 21 do Decreto nº 15.636, de ....

“Art. 21 -Compete à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de Controle do Uso de Imóveis – CONTRU, o processamento e manutenção do Cadastro dos Locais de Reunião, apreciação do laudo técnico de estabilidade e segurança, bem como a aprovação dos pedidos de licenciamento e os de revalidação do “Alvará de Funcionamento”."

Art. 7º - O artigo 22 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22 – Para apreciação e decisão de pedidos de reconsideração e de recursos interpostos em processo relativo a licenciamento e revalidação do “Alvará de Funcionamento”, observar-se-ão as instâncias administrativas previstas no artigo 43 do Decreto nº 15.306, de 14 de setembro de 1978.”

Art. 8º - O artigo 26 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26 - O indeferimento do pedido de licença e de revalidação do "Alvará de Funcionamento”, em qualquer das hipóteses previstas neste decreto, não dá ao requerente o direito à devolução de eventuais taxas pagas, bem como o pagamento de taxas não implica na concessão ou revalidação da licença para funcionamento.”

Art. 9º - O artigo 27 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27- O prazo para a obtenção do "Alvará de Funcionamento" ou de sua revalidação, para o exercício 1979 será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da vigência deste decreto."

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

